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PREFEITURA

‘m BARRA DO GARÇAS
: GESTÃO QUE TRABALHA COM RESPONSABILIDADE

DE oZ DEMENSAGEM Ng Oii DE 2024.
l

PROTOCOLO

cA.u^râ municipal de barra do garças-mt
I ivrneLjS ris ^ l naiB-r Zl /c^Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

AG-.íT-q19.

(<■ y C ^

FUNCIONÁRIO

A presente Mensagem encaminha para a apreciação dos nobres Edis, o Projeto

de Lei anexo, que tem o objetivo de alterar o artigo 5- e §19 da Lei Ordinária n^ 4.810, de 21

de dezembro de 2023, e dá outras providências.

Pois bem, a justificativa para a alteração se relaciona a necessidade de

participação de profissionais especialistas na área imobiliária no Conselho Tributário que

sejam da sociedade civil organizada, bem como trata-se de uma demanda do Conselho

Regional de Corretores Imobiliários de Mato Grosso através de sua Delegacia Regional.

Dessa forma, requer-se a aprovação do referido projeto, pelos motivos

relevantes já expostos.

Atenciosamente,

%

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO

Prefeito Municipal

Aprovado por Unanimidade
vereadores presentesde

(66) 3402-2000CNPJ: 03.439.239/0001-50

CEP: 78.600-907

gabprefbg@hotmaii.com Rua Carajás, n° 522, Centro
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PREFEITURA
çp^1 BARRA DOGARÇAS

, GESTÃO QUE TRABALHA COM RESPONSABtLIDADE

PROJETO DE LEI NS O V /_ DE oi DE -lylWK^ DE 2024.
PROTOCOLO

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS-MT
n”Q.\0:l ivrQ:'^c F!s.t ^ DataO ^ /●CV

^ C

FUNCIONÁRIO ^

"Altera a Lei Ordinária 4.810, de 21 de dezembro

de 2023, e dá outras providências."

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Adilson

Gonçalves de Macedo, usando das suas atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

que a Câmara Municipal de Barra do Garças aprovou e eu sanciono, na forma do caput do

Art. 52, da Lei Orgânica do Município, a seguinte Lei:

Art. 19- O artigo 59 e o seu §19 da Lei Municipal n9 4.810, de 21 de dezembro de

2023, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art.59- O Corpo de Julgadores de Primeira Instância será constituído por 05

(cinco) julgadores monocráticos, sendo 03 (três) indicados pelo Secretário (a) Municipal de

Finanças, exclusivamente, servidores efetivos da carreira no que tange ao cargo de Auditor

de Tributos e Procuradores do Município, de conduta ilibada e notórios conhecimentos na

área de direito tributário, ao passo que 02 (dois) membros deverão ser corretores

imobiliários devidamente inscritos no CRECI-MT, devendo ser indicados por este.

§19. o Corpo de Julgadores de Primeira Instância será composto por 02 (dois)

Auditores Tributários, 02 (dois) Corretores Imobiliários e 01 (um) Procurador do Município.

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Barra do Garças/MT, 0_i.
de 2024.

de
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/

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO
Prefeito Municipal Aprovado por Unanimidade

de vereadores presentes
em Sessão Odinária dp
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PREFEITURA MUNICIPAL

BARRA 00 GARÇAS/MT
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LEIN° 4.810 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2.023.

Projeto de Lei n® 166/2023, de autoria do Poder Executivo Municipal,

Cria o Conselho Tributário do Município de
Barra do Garças, Estado do Mato Grosso.

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO, prefeito do Município de Barra

do Garças, Estado de Mato Grosfo,^.np uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica do Município e demais legisUçõès aplicáveis, faz á^er que a Câmara Municipal
de Barra do Garças - MT aprova e sanciona a ^üinte Lei:

Art. 1® - Fica criado o Conselho Tributário Fiscal de Barra do Garças

(CTF), órgão julgador de Primeira e Segunda Instâncias Administrativas, independente e

autônomo em sua função judicante, rpgido pefes normás constantes desta Lei e de seu

Regimento Interno.

Parágrafo único. O CTF vincula-se administrativamente à Secretaria Municipal de
Finanças que deverá prover oi^ meios è recursos necessários ao seu pleno funcionamento.

Art. 2® - Compete ao Conselho Tribptárib ;JBcal de Barra do Garças -
CTF, o julgamento

I. monoGtt^mátíco, em Primeira Instada Mmlnístráriva, de processos contenciosos
e de consulta em matéria tributárfar

colegiado, em S^urida Instância Administrativa de processos^ontenciosos e de
consulta em matérias tributárias e fiscais, dos pedidos rescisórios.

Parágrafo único. Cabe, ainda, ao Colégio Pleno, a orientação, interpretação e aplicação

da legislação tributária e fiscal do ^|^nÍcípio, nas áreas de sua competência.
■*v.

ll.

Art. 3® - O cargo de Presidente do Cons^hp, Tributário Fiscal será

exercido preferencialmente por servidor integrante da oarfeira de Auditores de Tributos

do Município, ppr indicação do Séaetárip. Municipal de Finanças.
■ ^

Art. 4® - representação do CTF compete ao Presidente e, na sua

ausência, ao Vice-Presidente ou òútro substituto legal, na forma descrita no Regimento
Interno.

Parágrafo único. A Vice-Presidência do CTF será exercida por conselheiro representante

do Município, eleito pelos integrantes da mesma representação.

Art. 5® - O Corpo de Julgadores de Primeira Instância será constituído

por 3 (Três) julgadores monocráticos, indicados pelo Secretário Municipal de Finanças,
exclusivamente, servidores efetivos da carreira do cargo de Auditor de Tributos e g
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PREFEITURA MUNICIPAL

U BARRA DO GARÇAS/MT

Procuradores do Município, de conduta ilibada e notórios conhecimentos na área de

Direito Tributário, sendo.

§1® - O Corpo de Julgadores de Primeira Instância será composto por 02 (doiD)

Auditores Tributários e 01 (Um) Procurador do Município.
§2® - Os julgadores monocráticos serão nomeados para mandato de 3 (Três) anos,

permitida a recondução.

§3® - O Secretário Municipal de Finanças indicará, dentre os julgadores monocráticos, o

coordenador do Corpo de Julgadores de Primeira Instância.

■i

Alt. 6® - A Câmara Julgadora de Segur^ Iqstância será constituída por:
I. 07 (Sete) conselheiros titulares,‘sendò Ò4'(Quatro) representantes do Município e

03 (Três) represent;arites dos Contribuintes;

07 (Sete) conselheiros suplentes, sendo 04 (Quatro) representantes do Município e

03 (Três) representantes dos Contribuintes.

II.

§1® - Os titulares e suplentes serão escolhidos dentre brasileiros natos, de reputação

ilibada e notórios conhecimentos jurídicos na área do Direito Tributário e Fiscal, para

mandato de 03 (Três) anos. permitida a recondução para novo mandato.

§2® - Os representantes do Município serão indicados, em lista simples, pelo Secretário

Municipal de Finanças, exclusivamente, ‘denttê os servidores integrantes da carreira de

Auditores de (T^butos, prrferençialmei>t€i dentre Os servidores integrantes das demais

carreiras de fiscalização do Mürití|?Íoí^itadores de djplOfna de curso superior, e por
Procuradores Jui^tos d&Munícípio
§3® - Os representantes dos Contribuintes, serão indicados, em lista tríplice, pelas

entidades classistl^ a seguir relacionadas:

a) Câmara de Dirigentes Logíííás de Barra do Garças - CDl;

b) Conselho Regional de Corretores de Imóveis de Mato Grosso - Barra do Garças:

c) Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Mato Grosso;

d) Conselho Regional de Engenharia e Agronomia:

e) Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso;

f) Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Barra do Garças;

g) Conselho Regional de Administração de Mato Grosso ' CRA/MT.

v-

§4® - O Chefe do Poder Executivo não fica, em qualquer caso, adítfito aos nomes

indicados, devendo, na hipótese de recusa, solicitar nova indicação.

Alt. 7® - Integra conjuntamente a Câmara Julgadora de Segunda, a
Câmara especializada em matéria tributária e a Câmara especializada em matéria fiscal.

§1® - A Câmara Julgadora será presidida por representante do Município, eleito pela

maioria de seus membros, cabendo-lhes o voto de desempate. Csj
m
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PREFEITURA MUNICIPAL

BARRA DO GARÇAS/MT
I )
‘i,

§2® - Os conselheiros suplentes da representação do Município quando não convocados

para a substituição eventual na Câmara Julgadora poderá atuar, excepcionalmente,

como julgadores monocráticos, em Primeira Instância.

§3® - Os conselheiros suplentes convocados para atuar como julgadores monocráticos

não poderão participar de sessões das Câmara Julgadoras em que forem apreciados

recursos das decisões por estes proferidas.

Art. 8° - O Corpo de Representantes da Fazenda Pública será composto,

preferencialmente, por 08 (Oito) membros, sendo. (Quatro) servidores ocupantes do

cargo efetivo, sendo 02 (Dois) Audltòfes^Tr^>ut|rios e 02 (Dois) Procuradores Jurídicos
do Município, sendo. 04, (Quatro) tittílar^ é 04 (Quatro) suplentes, todos nomeados

pelo Secretário Municipal de Finanças para mand^tp-dé 03 (Três) anos.

Art. 9® - Todos os servidores e Conselheiros integrantes do CTF serão

nomeados por ato do Chefe do Poder Ejíecutivo.

§1° - São incompatíveis pará’ o exercício do mandato de Conselheiro na Câmara de

Julgamento de Primeira e Seguncfa Instâncias os que, entre si, sejam cônjuges, sócios ou

parentes, consangufneos ou afins,.até o terceiro grau civil.

§2® - O mandato dos integrantès do CTF inicig-se no dia da Posse

f-'

Art, 10 - Ocorrerá

término do mandato:

perda do mandato:

renúncia expressa ao mandatp

falecimento;

aposentadoria ou perda dd” cargo efetivo, quartóo se trat^J
Município.

, nos casoi de:
● v-N'

tT -
I. ' ●"

II.
ti

■ v*í'

kf iIII.

IV.

representante doV.

i >

§1® - No caso de vacância, o Presidente do CTF tomará as providências necessárias ao

preenchimento da vaga, na forma definida no Regimento Internb;
§2® - Acarretará perda do mandato a falta injustificada a 3/(T^ês) sessões ordinárias

consecutivas,ou'a 5 (Cinco) intercaladas, no ano, ou ainda, quando servidor, incorrer em

penalidade por irregularidade comprovada em procedimento administrativo disciplinar,

nos termos da Lei Complementar n®. 03/1.991 (Estatuto dos Servidores Públicos de Barra

do Garças).

Art. n - Os Conselheiros do CTF, tanto de Primeira, quanto de Segunda

Instância, apreciarão livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes

dos autos, ainda que não alegados pelas partes, devendo indicar na decisão os motivos

que lhes formaram o convencimento. CO
m
c

a.
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O.0e
3
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3| PREFEITURA MUNICIPAL
BARRA DO GARÇAS/MT

r
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Parágrafo único. Salvo os casos de impropriedade ou excesso de linguagem, as

autoridades julgadoras não serão punidas ou prejudicadas pelas opiniões que

manifestarem ou pelo teor das decisões que proferirem.

Art. 12 - (Suprimido pela Emenda Supressiva n° 003, de 21 de dezembro

de 2023)

l. (Suprimido pela Emenda Supressiva n°003, de 21 de dezembro de 2023)

11. (Suprimido pela Emenda Supresdv& 003, de 21 de dezembro de 2023)

Art. 13 - Aí disposições relativas ao fynô^rtamento, formas de

deliberação, distribuição e tramitação de processos, competências e demais normas

pertinentes ao desempenho das atribuições dos integrantes do CTF constarão do seu

Chefe do Poder Executivo, no prazo de 60Regimento Interno, a ser aprovado

(Sessenta) dias a contar da publicação désta Lei.

aí decorrentes da implantação desta Lei correrão à

conta do Orçarnerito Anual do Município, ficando o Chefe dò Poder Executivo

autorizado afe(1t>rir0s créditos especiais adicionais neçfs^È« ao seu cumprimento.

14 - As d
● i

1

o Cofííjelho ^Tributáricffeçal. deverá ser instalado, no prazoAlt. 15

máximo de 30 frrinta) dias, a contar da publicação díertã Lei

Árt. 16 As disposições desta Lei aplicam-se aos processos pendentes,
relativamente aos atos processuais subsequentes à sua entrada em vigor, revogando-se
todas e quaisquer djspõíiíções em contrário, quando do pleno e efetiva vigência do
presente dispositivo legal r-.

'■■ayirw

de 2^.0Barea dot le

' ” >.■ L'-<

Adilson ^onçalves de Macedo
Prefeito de Barra do Garças

Fábio Tadeu Weller

Secretário Municipal de Finanças

ri¬
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

Câmara ^
Municipal .y

BARRA l)(j (;AKÇAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER

011/2024 dc

PODER EXECUTIVO

l^rojcto dc Lei n'
autoria do

MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E
REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve exarar PARECER

FAVORAVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em _M rTjde oyvc C? de 2024.
T

Ç
APROVADO

SESSÃQj_L/l2âl^^4m

ívowliarAdmimstra^o
portana 13/199o

OÍAIRO
Presidente

Ver. PEDRO FERIÈEIRA DA SILVA 1
Relator

FILHO

Ver. JAIRO MARQl®

Vogal

!IRA

(66) 3401 -2484 / 3401 -2395 / 3401 -2358 / 0800 642 6811

barradogarcas.mt.leg.br- fb.com/camarabarradogarcas
Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000

camara@barradogarcas.mt.leg.br / imprensa@barradogarcas.mt.leg.b r / ouvidorla@barradogarcas.mt.leg.br



9C'^
Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr, Dercy Gomes da Silva

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

PARECER

Projeto dc Lei 011/2024 dc
autoria do PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a
PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve acompanhar o parecer do Jurídico e exarar
PARECER FAVORAVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em de Y^^ÃO-^^^de 2024.
7

/

APROVADO

£M SESSÃO íL/C 3/ y '-ÍV: U 7

ONÃIRM JESUS
^ Pcesidente

Ve

;iar Administrativo
-ortaria 13/1996

Ver. PEDR FERREI

Relator

SILVA FILHO

Ver. PAULi RAIS

o

(66) 3401 -2484 / 3401 -2395 / 3401 -2358 / 0800 642 6811

barradogarcas.mt.leg.br- fb.com/camarabarradogarcas
Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000

camara(^barradogarcas.mt.leg.br / imprensafSbarradogarcas.mt.leg .br / ouvidoriaf^barradogarcas.mt.leg.br



Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da SUva

J
Câmara

Municipal ,k

BARKA no (;AKC'AS

COMISSÃO DE OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES COMUNICAÇÃO E MEIO
AMBIENTE.

PARECER

Projeto de Lei 011/2024 dc
autoria do PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE OBRAS PUBLICAS TRANAPORTES, COMUNICAÇÃO

E MEIO AMBIENTE, analisando o PROJETO DE LEI , cm epígrafe, resolve exarar
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal c constitucional.

M de mo^Vcé? de 2024.Sala das Comissões da Câmara Municipal, cm
/

K
APROVADO

.;M SESSÃO

U /ííiCLtí'/ ^
%inodíSmTi

Ver. G INO ALVES R. NETO

Presidente

-,iiar Administrativo
●ortaria 13/1996

VerC JAIRO UES) FERREIRA

Relator í/-

Ver. CARPEGÍAN NZAGA DA S. LIONES

Ydgal

/

(66) 3401 -2484 / 3401 -2395 / 3401 -2358 / 0800 642 6811

barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas
Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

Câmara

Municipal v

liAURA 1)0 (;arcas

VOTAÇAO
PROJETO DE LEI NS 011/2024 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.

VEREADORES PARTIDO SIM NAO ABSTENÇAO

ADILSON TAVARES LOPES PSD y

CARPEGIANE GONZAGA DA SILVA LIONES PSB

Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES -Vice -Presidente SOLIDARIEDADE
OXL s> V. C)

GABRIEL PEREIRA LOPES - Presidente PSDB

GERALMINO ALVES R. NETO PSB

JAIME RODRIGUES NETO PSB
y

JAIRO GEHM -15 Secretário PRTB

JAIRO MARQUES FERREIRA - 2S Secretário REPUBLICANO
/

Dr. JOSÉ MARIA ALVES VILAR UB

MURILO VALOES METELLO REPUBLICANO
n/

PAULO BENTO DE MORAIS PL

/
PEDRO FERREIRA DA SILVA FILHO PSD

iRONAIR DE JESUS NUNES PSDB

VALDEI LEITE GUIMARAES MDB

yWANDERLI VILELA DOS SANTOS PSB

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO

Aprovado por Unanimidade
de vereadores presentes
em Sessfto O

dia II / 0 3/^

2r\
N.

i 1

(66) 3401 -2484 / 3401 -2395 / 3401 -2358 / 0800 642 6811

barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/caniarabarradogarcas
Rua Mato Grosso, N® 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000

camara@barradogarcas.mt.Ieg.br / imprensa@barradogarcas.mt.lcg.b r / ouvidorla@barradogarcas.mt.leg.br
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Estado de Mato Grosso

Câmara Municipal de Barra do Garças
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva

(.'âmuru ^
.MlIllicijKll Ir

B.VRKA 1K)(;ARCAS

REDAÇAO

REDAÇAO FiNAL

PROJETO DE LEI N" OlE DE 04 DE MARCO DE 2024.

Altera a Lei Ordinária n" 4.810 de 21 de dezembro de 2023,

c dá outras providencias.

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, Adilson Gonçalves

de Macedo, usando das suas atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara

Municipal de Barra do Garças aprovou e eu sanciono, na forma do caput do Art. 52. da Lei Orgânica do

Município, a seguinte Lei:

Art. 1"- O artigo 5® e o seu §1° da Lei Municipal if 4.810. de 21 de dezembro de 2023,

passam a vigorar com a seguinte redação:

(...)

Art.5“- O Corpo de Julgadores de Primeira Instância será constituído por 05 (cinco) julgadores

monocráticos, sendo 03 (três) indicados pelo Secretário (a) IMunicipal de Finanças, exclusivamente,

servidores efetivos da carreira no que tange ao cargo de Auditorde Tributos e Procuradoresdo Município,
de conduta ilibada e notórios conhecimentos na área de direito tributário, ao passo que 02 (dois) membros
deverão ser corretores imobiliários devidamente inscritos no CRECl-MT, devendo ser indicados por este.

§r- O Corpo de Julgadores de Primeira Instância será composto por 02 (dois) Auditores

Tributários, 02 (dois) Corretores Imobiliários e 01 (um) Procurador do Município.

Art. l^-A- Durante a execução desta lei. o Poder Executivo Municipal deverá observar as

vedações contidas na Lei Federal n° 9.504/1997 e demais normas de caráter eleitoral (Legislação

Eleitoral). (Incluído pela Emenda Aditiva tf 004, de 07 de março de 2024).

Art. 2'* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões da Cânt^f^Mun-iorpaLde. rra do Garças - MT, 12 de março de
2024. /

a(^X)P{X
^XEtÍ) Vereador - PSDB.
ra Municipal de Barra doGarças-MT

GABRIEL R

/ / (ZE G
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K

Vereador - PkTBN.

1° Secretário da Mesa Diretora

(66) 3401 -2484 / 0800 642 6811
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